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Exmo. Senhor Presidente 

Da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia 

Rua Álvares Cabral 
4400-017 VILA N O V A DE G A I A 

Nossa referência 

OF_DPGU_GR_260 /2018 
R E R A E 373/2017 

Assunto|Subject Pedido de parecer no âmbi to do Regime Extraordinár io de Regularização de Atividades 
Económicas - RERAE (DL 165/2014, de 5 de Novembro ) relativamente a uma atividade 
industrial- t ipo 3 

CAE (rev. 3) principal: 23701 - Fabricação de artigos de mármore e de rochas similares 

Empresa: Joaquim Miguel Batista Mart ins 

Local: Rua das Fontainhas n° 180, U. freguesias de Sandim, Olival, Lever e Crestuma Vila 
Nova de Gaia 
Processo C M : 3255/17-RI 
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1. Â m b i t o d a c o n s u l t a : 

1.1. Trata-se de um pedido de regularização de um estabelecimento industrial existente, em atividade há 

mais de 2 anos, sem t í tu lo válido, passível de ser enquadrado no disposto na alínea a) do n° I do art igo 

1° do DL 165/2014, de 5 novembro. 

1.2. O pedido de regularização não vem instruído com a deliberação fundamentada de reconhecimento 

do interesse público municipal do estabelecimento industrial pela Assembleia Municipal sob proposta da 

C M V N G , em cumpr imento do disposto na alínea a) do n° 4 do art igo 5° do mesmo diploma. 

2. C a r a c t e r i z a ç ã o : 

Foi construído há várias décadas sem a devida licença administrativa. 

N o ano de 2014 foi instruído um processo de obras particulares com o n° 2170/2014 em nome de Marcela 

Ferreira Baptista, que resultou na autorização de utilização do imóvel localizado na Rua das Fontainhas n° 

164 e 180, freguesia de Sandim, concelho de Vila Nova de Gaia, conforme assinalado na planta de localização 

existente; 

A atividade atua! iniciou-se em 02-09-2013 em nome do requerente. 

3. E n q u a d r a m e n t o nos I G T e m v igor : 

3.1. O estabelecimento industrial localiza-se em parcela de te r reno classificada na Planta de Ordenamento / 

Carta de Qualificação do Solo, do PDM, publicado pelo Aviso 14327/2009 de 12 agosto, como solo urbano, 

na categoria de "áreas urbanizadas de uso geral" , subcategoria de " áreas urbanizadas em transformação 

de t ipologia de moradias", reguladas pelo disposto nos artigos 55°, 56° e 58° do regulamento. 
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A atividade industrial não se enquadra nos usos previstos no art igo 56° do regulamento de PDM. 

3.2. De acordo com a planta de condicionantes, a total idade da parcela onde se localiza o estabelecimento 

industrial, sobrepõe-se a "zona de respeito non aedificandi de infraestrutura rodoviár ia" de I50m. 

4. Anál ise p r e l i m i n a r : 

4 .1 . Analisada a carta da REN do concelho de Vila Nova de Gaia (Portaria n° 788/2009 | Aviso n° 27336/2010 

I Aviso n° 8299/2011), verifica-se que a área afeta à atividade não incide sobre solos da REN, pelo que não 

há lugar a pronúncia da C C D R N , no âmbi to do regime jurídico desta reserva. 

4.2. Uma vez que o pedido de regularização do estabelecimento industrial existente, localizado em solo 

urbano, não se manifesta compatível com os usos previstos para a categorias de espaço em que se 

Insere e, não havendo alternativas económicas viáveis para a sua deslocalização, desde que comprovada a 

deliberação de reconhecimento de interesse publico municipal na manutenção da atividade, será de aceitar 

pela C C D R N , a proposta de seu enquadramento num art igo especifico a in t roduzi r no regulamento do 

PDM, entretanto já identif icado em conferências decisórias ocorr idas anter iormente: o art igo 18°-A, com 

a seguinte redação: 

"Sõo admitidas as operações urbanísticas necessárias ao licenciamento das atividades a que se refere o regime 

excecionai de regularização de atividades económicas e que tenham recebido deliberação favorável ou deliberação 

favorável condicionada na conferência decisória previsto neste diploma, independentemente da categoria de esfioço 

onde se localizam e no estrito cumprimento dos condições impostos no conferência decisória". 

C o m os melhores cumpr imentos 

Diretora de Serviços de Ordenamento de Território 

Maria Cristina Guimarães 
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